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PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1 Apresentação sumária da iniciativa

A iniciativa em apreco apresentada a Assemblela da RepübUca no dia 10 de outubro de

2025 pela Deputada Unica Representante do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN), ao

abrigo e nos termos do poder de iniciativa da tel consagrados na alinea b) do artigo 1 56.° e

do n.° 1 do artigo 167.° da Constituiçao da Repüb[ica Portuguesa e na alinea b) do n.° 1 do

artigo 4•0 edo n.° 1 do artigo 1 19.° do Regimento da Assemblela da Repüblica

Corn o Projeto de Lel em análise, o PAN propoe reduzir o horário de trabaiho dos

trabaihadores corn filhos corn deficiência ou doenca crónica, independenternente da

idade, procedendo para o efeito a alteraçao do Código do Trabaiho.

o COdigo do Trabatho (artigo 54.°) admite atualmente urna reduçao de cinco horas do

perlodo normal de trabaiho (PNT) aos trabaihadores corn filhos corn deficiência ou doença

crOnica, desde que corn idade não superior a urn ano. Após o térrnino deste lirnite, esses

trabathadores apenas poderão beneficiar do regime de trabatho a tempo parcial (artigo

55.°) ou em regime de horário flexivel (artigo 56.°), ambos dependentes de autorizacao da

entidade empregadora (artigo 57.°).

Face a este enquadramento, a proponente argurnenta que as necessidades de

acornpanhamento dos fithos corn deficiência ou doenca crónica não apenas não cessam

apOs o primeiro ano de vida, corno tendern ate a intensificar-se ao longo do ciclo de vida.

Para sustentar a sua argumentaçao, o PAN rernete para o artigo 70 da Convencao sobre

os Direitos das Pessoas corn Deficiência, o qual deterrnina que “Os Estados Partes tornam

todas as medidas necessárias para garantir as crianças corn deticiências o pleno gozo de

todos os direitos hurnanos e liberdades fundamentals em condicoes de igualdade corn as

outras crianças”.

A proposta do PAN passa, pois, por suprimir a delirnitaçao de âmbito atualmente aplicável

a redução do horário de trabaiho dos trabathadores corn filhos corn deficiência ou doença

crOnica, alargando essa prerrogativa a todos os trabathadores nessa circunstância,

independenternente da idade dos filhos.

Alérn da alteração ao COdigo do Trabalho, o PAN propöe que esse regime, corn as

alteraçöes que the são introduzidas, seja aplicado, corn as devidas adaptaçoes, aos

trabaihadores abrangidos pela Lei Geral do Trabatho em Funçoes PübLicas (LGTFP). A este

propOsito, cabe notar que o PNT a que estão sujeitos Os trabathadores abrangidos pela

LGTFP e atualmente de 35 horas semanais, menos cinco horas do que o PNT aplicável por

força do COdigo do Trabatho. Além disso, a LGTFP contempla regimes de tempo de

trabaiho especIficos a aplicar aos trabathadores corn fithos ate aos 12 anos ou,
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independentemente da idade, corn deficiência ou doença crónica, a saber: a jornada

continua (artigo 114.°)ea meia jornada (artigo 114.°-A).

1.2 pareceres e contributos

Foi promovida a apreciação püb[ica desta iniciativa, nos termos dos artigos 472.° e 473.°

do Código do Trabatho e do artigo 132.° do Regirnento da Assemb[eia da Repüb[ica, peo

periodo de 30 dias, ate 28 de dezembro de 2025, que ainda decorre. Os contributos que

venharn a ser recebidos poderão ser consul.tados na página das iniciativas ern apreciaçao

pübLica desta Comissão.

Nos termos do artigo 134.° do Regimento, foi promovida a consulta püblica do projeto de

lei, nao tendo, a data de eaboração deste reatório, sido apresentados quaisquer

contributos.

PARTE II- OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A signatario do presente relatOrio exirne-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião

potitica sobre a iniciativa em apreço, a quat é, de resto, de etaboracao facuttativa nos

terrnos do n.° 4 do artigo 139.° do Regirnento, reservando o seu grupo partamentar a

respetiva posição para o debate em ptenärio.

PARTE III - CON CLUSOES

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de TrabaLho, Segurança

SociaL e IncLusão concLui que:

1. A presente iniciativa Legistativa cumpre os requisitos formais, constitucionais e

regimentais em vigor.

2. Nos termos regimentais apticáveis, o presente parecer deverá ser remetido a Sua

Excelência o Presidênte da Assernbteia da Repübtica.

Patácio de São Bento, 16 de dezembro de 2025,
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A Deputada ReLatora 0 Presid!

Ana Bernardo

PARTE IV-ANEXOS

Note Técnica da iniciativa em apreço.
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